CARTA CONVITE Nº.  01/2014– Unidade Executora Própria do ****
	MODALIDADE:
	CARTA CONVITE Nº 001/2014

(Regido pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e Lei Complementar nº 123/2006).                                                        

	DATA DE ABERTURA
	** de ** de 2014

	HORÁRIO
	** horas

	OBJETO
	A presente licitação tem por objeto a Aquisição de Materiais de Emergência e Prevenção de Acidentes para o serviço de resgate pré-hospitalar e salvamento realizado pela Unidade Executora Própria do ****, conforme especificações estipuladas no Edital.


	TIPO
	Menor Preço Global

	LOCAL
	Endereço da UEX

	FONE
	(  ) ****

	PROCESSO N.º
	**/2014– Uex CCSU da ***

	PROCESSO REF. PDDQD
	******

	INTERESSADO
	UEx da *** do Estado de Goiás

	ANEXOS
	As declarações solicitadas nesta carta convite se encontram, em arquivos editáveis, ao final deste edital bem como no endereço eletrônico: http://www.ssp.go.gov.br/pddqd/programa-dinheiro-direto-nos-quarteis-e-delegacias.html


(município), **  de ** de 201*.

________________________________________

Presidente da Comissão de Licitação
RECIBO DE FORNECIMENTO DE EDITAL – MODALIDADE: CONVITE 

Edital de Licitação Nº. 001/2014
Nº do Processo referência PDDQD: ***
Modalidade: CONVITE 

Data de Abertura: **  de ** de 201*, às ** horas. 

Objeto: A presente licitação tem por objeto a Aquisição de Materiais de Emergência e Prevenção de Acidentes para o serviço de resgate pré-hospitalar e salvamento realizado pela UEx do ***, conforme especificações estipuladas no Edital.
Anexos: As declarações solicitadas nesta carta convite se encontram, em arquivos editáveis, ao final deste edital bem como no endereço eletrônico: http://www.ssp.go.gov.br/pddqd/programa-dinheiro-direto-nos-quarteis-e-delegacias.html
	O(a)Licitante________________________________________________________________________CNPJ/CPF nº____________________________ retirou este Edital de licitação e deseja ser informada de qualquer alteração pelo e-mail ________________________________________ ou pelo fax: _______________________________.

(município)-GO, __ de ________________ de 2014.

________________________________

(Assinatura)
	CARIMBO DE CNPJ


(município), **  de ** de 201*.

________________________________________

Presidente da Comissão de Licitação
OBS. TODA INFORMAÇÃO ADICIONAL DESTE CERTAME SERÁ DIVULGADO CONFORME EXIGÊNCIA EM LEI.

EDITAL LICITAÇÃO Nº 001/2014 – MODALIDADE: CONVITE                                                          
DATA DA REALIZAÇÃO: **  de ** de 201*, às **horas (horário de Brasília)

LOCAL: Rua Araguaia n. 230, CEP 75.600-000, (município)/GO.

SOLICITANTE: Unidade Executora Própria do ****.
RECURSO: PDDQD.
Nº do Processo referência PDDQD: ******
A Unidade Executora Própria do ****, através de sua Comissão de Licitação, nos termos da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações posteriores, Lei Complementar 123/2006, pela Lei Estadual nº 17.928 de 27 de dezembro de 2012 e demais normas pertinentes e de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, torna público que fará realizar em sua sede, a abertura dos trabalhos licitatórios referente ao CONVITE do tipo MENOR PREÇO sob o regime de aquisição por preço global.
A publicação da convocação da carta convite aos interessados ocorrerá mediante a afixação do instrumento convocatório em local apropriado, podendo ser no mural da Unidade Executora, bem como nos murais da Prefeitura da cidade, Hospitais e demais locais de grande circulação, devendo, porém, ocorrer de forma concomitante e OBRIGATÓRIA a publicação em Jornal de Grande circulação ou no Diário Oficial do Estado de Goiás.

1. DO OBJETO

1.1 – A presente licitação tem por objeto a Aquisição de Materiais realizado pela UEx do *** , através do convênio PDDQD com valor total da contratação de R$ **** (*****), conforme especificações e quantitativos discriminados no Termo de Referência, parte integrante deste Edital.

2. DA PARTICIPAÇÃO

2.1 - Poderão participar da licitação as empresas especializadas no ramo pertinente ao objeto especificado neste Edital, cadastradas ou não no banco de dados de fornecedores, e desde que previamente convidadas por esta unidade administrativa, em número mínimo de 03 (três).

2.1.1 - Poderão participar da Licitação, empresas, especializadas no ramo, legalmente constituídas estabelecidas neste Edital, desde que formalmente convidadas pela Comissão Especial de Licitação do Conselho Comunitário da Unidade/CCSU UEx da UEx do ***, localizado à (endereço com CEP) ou ainda, as empresas não convidadas que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas, desde que estejam previamente cadastradas na SUPERINTENDÊNCIA DE SUPRIMENTOS E LOGÍSTICA - SEGPLAN, e manifestarem por escrito junto a esta Comissão interesse na participação, desde que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.
2.2 – Não poderão participar da licitação, direta ou indiretamente:

2.2.1 – empresas que estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação;

2.2.2 – empresas que por qualquer motivo tenham sido declaradas inidôneas pela Secretaria da Segurança Pública ou por qualquer outro Órgão da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração do Estado de Goiás;

2.2.3 – empresas das quais seja sócio, dirigente ou responsável técnico, servidor público, em qualquer modalidade de investidura;

2.2.4 - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;

3. DOS ENVELOPES

3.1 – Na data, hora e local definido neste Edital, cada licitante deverá apresentar à Comissão Permanente de Licitação, simultaneamente, sua documentação de habilitação e proposta de preços, em 02 (dois) envelopes separados, não transparentes, lacrados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
LICITANTE: _____________________________________________________

CONVITE Nº 001/2014 - Nº do Processo referência PDDQD: ******
À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS
LICITANTE: _____________________________________________________

CONVITE Nº 001/2014 Nº do Processo referência PDDQD: ******
3.2 – Não será admitido o encaminhamento de documentação e/ou propostas via fax, correio eletrônico ou outro meio que não assegure o completo sigilo e a originalidade das informações.

3.3 – O representante da licitante deverá estar devidamente credenciado, munido de cédula de identidade, procuração, carta de preposição ou outro documento hábil em que estejam expressos poderes especiais para prestar os esclarecimentos que forem requisitados pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, assumir compromissos em nome da proponente, formular impugnação e praticar os demais atos relacionados com esta licitação.

3.3.1 – A procuração, ou carta de preposição deverá estar com firma reconhecida em cartório ou acompanhada de cópia autenticada do documento de identidade, contrato social ou estatuto da empresa outorgante, para possibilitar a verificação da legitimidade da outorga e da representação.

3.3.2 – Nenhuma pessoa poderá representar mais de uma empresa na licitação.

3.4 – Após o recebimento dos envelopes, não será aceita juntada ou substituição de quaisquer documentos, retificação de preços ou condições.

3.5 – O recebimento dos envelopes não conferirá aos proponentes qualquer direito contra a Unidade Executora Própria do ****, observadas as prescrições da legislação específica.

3.6 – Toda correspondência trocada entre as Licitantes e a COMISSÃO DE LICITAÇÃO deverá ser no idioma português.

4.  PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 – A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em idioma português, em única via em papel timbrado da empresa licitante ou contendo carimbo padronizado, sem rasuras, emendas, entrelinhas, borrões ou acréscimos. Deverá ainda ser datada, assinada na última folha e rubricada nas demais, sob carimbo, de forma a permitir a identificação do signatário, e conter o nome, endereço completo com CEP, telefone e fax da empresa, além do número deste CONVITE.

4.2 – A proposta de preços deverá ser apresentada em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, sob pena de desclassificação.

4.3 – Na hipótese de divergência entre valor expresso numericamente e o expresso por extenso, prevalecerão, para efeito de classificação, o valor por extenso.

4.4 – Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

4.5 – Deverá ser apresentada, juntamente com a proposta de preços, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA ANALÍTICA, devidamente rubricada e assinada e preenchida com clareza e precisão, sem emendas e/ou rasuras. A LICITANTE nela consignará as quantidades, os preços unitários, totais parciais por item e o valor global. 

4.6 – Após a abertura das propostas não serão aceitas justificativas quanto a enganos nas cotações ou erros de digitação, ficando a proponente sujeita aos preços, prazos de entrega, condições de pagamento e tudo o mais que constar da proposta.

4.7 – A proposta deverá informar ainda o Banco e os números da agência e da conta corrente, onde deverão ser depositados os pagamentos das faturas.

4.8 - Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos inclusos, inclusive o ICMS, se for o caso.
4.9 – Eventuais dúvidas ou questionamentos surgidos da leitura do instrumento convocatório e seus anexos, deverão ser endereçados à Presidência da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, por escrito, com antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis da reunião de abertura do procedimento licitatório, sob pena de não ser recebida.

4.10 - O valor da proposta dos licitantes não poderá ultrapassar o preço máximo unitário e global estimados na planilha orçamentária constante no Anexo.

4.11. DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO
4.11.1. O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses contados da data da apresentação da última proposta comercial. 

4.11.2. É facultado o reajuste em sentido estrito, a pedido da Contratada, haja ou não prorrogação do instrumento contratual, contemplando a variação do Índice Nacional de Construção Civil – INCC ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, após 12 (doze) meses da apresentação da ultima proposta, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sob pena do silêncio a ser interpretado como renúncia expressa.

4.11.3. O requerimento a que se refere o parágrafo anterior prescinde da indicação dos índices de variação do Índice Nacional de Construção Civil – INCC ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC no período, tendo em vista o lapso temporal observado em sua divulgação.

4.11.4. O preço eventualmente reajustado somente será praticado após a vigência do aditamento ou apostilamento contratual e contemplará a variação do Índice Nacional de Construção Civil – INCC ou Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC durante doze meses, a partir da data de apresentação da última proposta comercial.

4.11.5. Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior. 

4.11.6 – Haverá preclusão lógica do Direito ao reajustamento nos caso em que a contratada firmar termo aditivo de dilatação do prazo de vigência, com a manutenção dos preços quando já houver decorrido o período anual referente ao reajuste.

4.12. DA REVISÃO

4.12.1. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação, com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do inciso II, alínea “d”, do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993, devendo ser formalizado somente por aditivo contratual nas mesmas formalidades do instrumento contratual originário, inclusive com audiência e outorga da Procuradoria Geral do Estado.

4.12.2.  Para efeito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro o Contratado deverá encaminhar ao Contratante, sob pena do silêncio ser interpretado como renúncia expressa, requerimento, devidamente aparelhado, em até 120 (cento e vinte) dias após o evento propulsor de eventual desequilíbrio.

4.13 - DA REPACTUAÇÃO

4.13.1. Para exame de pedido de repactuação são necessários: 

a) A apresentação do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, com prova de seu registro no Ministério do Trabalho e Emprego; 

b) Demonstração de efetiva repercussão dos fatos alegados pelo contratado nos custos dos preços inicialmente pactuados, sendo vedada a inclusão de custos não previstos originalmente na proposta; 

c) Comprovação de que a proposta é mais vantajosa para a Administração e que os preços ofertados são compatíveis com os de mercado.

4.13.2. O preço ora definido neste instrumento contratual é fixo e irreajustável pelo período de 12 (doze) meses contados da data da apresentação do orçamento (acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, com prova de seu registro no Ministério do Trabalho e Emprego).

4.13.3. O requerimento deverá ser dirigido ao gestor do contrato com antecedência mínima de 90 (noventa) dias do término da vigência contratual, condicionado aos prazos anteriores. 

4.13.4. O pedido de repactuação, sob pena de preclusão, deve ser feita pela contratada dentro do prazo fixado pela Administração, prazo este que é limitado à data da próxima prorrogação ou do encerramento do ajuste.

4.14 - As cláusulas de restabelecimento do equilíbrio econômico financeiro do contrato (revisão e reajuste em sentido estrito) deverão ser interpretadas com fulcro na Lei Federal 8.666/93 e nos termos do artigo 2º, § 1º, da Lei Federal nº 10.192/2001. 

5 – DOCUMENTAÇÃO

5.1 – É facultado à comissão, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. Os erros de pequena relevância serão objetos de saneamento, mediante ato motivado da Comissão de Licitação que faz às vezes de Comissão de Licitação (§§ 3º e 4º do art. 97).

5.2 – Os documentos acima mencionados poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente, ou por servidor da Administração pertencente à Comissão de Licitação.
5.3 – As certidões que não contiverem sua data de validade serão consideradas pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua emissão.  

5.4 – Os documentos apresentados deverão ser relativos à unidade tributária da pessoa jurídica que irá contratar com a Administração (Matriz ou Filial), não sendo admitidos documentos de unidades tributárias diferentes.

5.5 - Da Habilitação Jurídica

5.5.1 - Cópia da cédula de identidade do representante legal (diretor, sócio ou superintendente) da empresa licitante, caso não haja procurador legalmente constituído, nos termos do subitem seguinte. (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão especial de licitação, com a apresentação da original);

5.5.2 - Mandato procuratório com firma reconhecida em cartório, acompanhada de cópia da cédula de identidade do outorgado, caso o responsável pela proponente seja procurador legalmente constituído e em caso de substabelecimento também deverá estar qualificado e identificado e com firma reconhecida em cartório. O atendimento a este subitem suprime a exigência do item 4.2.1, e vice-versa; (A cédula da identidade poderá ser autenticada pela comissão especial de licitação, com a apresentação da original);

5.5.3 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

5.5.4 - Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

5.5.5 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício.

5.6 - Da Regularidade Fiscal e trabalhista (Todas as certidões emitidas pela internet devem ser apresentadas as originais, não serão aceitas fotocópias das mesmas):

5.6.1 - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

5.6.2 - Certificado de Regularidade do F.G.T.S.- CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal- (www.caixa.gov.br);

5.6.3 - Certidão negativa de débito, expedida pelo I.N.S.S. - Instituto Nacional de Seguridade Social-(www.mpas.gov.br);

5.6.4 - Certidão negativa de débito em relação a tributos e contribuições federais, expedida pela Receita Federal- (www.receita.fazenda.gov.br);

5.6.5 - Certidão negativa de débito em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; (www.sefaz.go.gov.br);

5.6.6 - Certidão negativa de débito em relação a tributos municipais, expedida pela Prefeitura Municipal, do Município sede da licitante;

5.6.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– CNDT;

5.6.8 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição e ainda deverá apresentar a Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado de Goiás (JUCEG), bem como a Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, para usufruir do real benefício conferido por essa norma:

5.6.8.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme art. 43, §1º da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006;

5.6.8.2 - A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento posterior ao julgamento das propostas, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal;

5.6.8.3 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 5.6.8.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.7 - Da Qualificação Econômico-Financeira

5.7.1 - Certidão emitida pelo CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio da licitante, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede;

5.7.2 - Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício – DRE contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se acha transcrito, bem como cópia do Termo de abertura e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para empresa de engenharias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.8 – Das Declarações e cadastro ( ANEXOS I AO VI)
5.8.1 – Carta de Apresentação, conforme anexo I;
5.8.2 – Declaração de Sujeição aos Termos do Edital, anexo II;

5.8.3 -  Carta Proposta, anexo III;

5.8.4 – Dados Cadastrais, anexo IV;

5.8.5 – Declaração de não empregabilidade de menor  de idade, anexo V;

5.8.6 – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, anexo VI.
5.10 – Das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
5.10.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

5.10.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de até 4 (quatro) dias úteis para a regularização da documentação, contados do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, observando-se, quanto ao mais, as demais disposições contidas no art. 5º da Lei Estadual nº. 17.928/2012.

5.10.1.2 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L8666cons.htm" \l "art81"o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

5.10.2 - Para fins do disposto no subitem 5.10, o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, devendo ser apresentado juntamente com a documentação de habilitação:

I – certidão que ateste o enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sítio www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional, podendo ser confrontado com as peças contábeis apresentadas ao certame licitatório; 

II Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, para usufruir do real benefício conferido por essa norma.

5.10.3 – Nas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP que sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada, considerar-se-ão ter havido empate. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta;

b) Sendo apresentada, por microempresa ou empresa de pequeno porte, nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

c) Não sendo apresentada nova proposta pela micro empresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “b”, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação do subitem 5.10.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.10.3, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

e) Na hipótese da não-contratação nos termo previstos no subitem 5.10.3, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) O disposto no subitem 5.10.3 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

6. DO PRAZO E DA PRORROGAÇÃO

6.1 - O prazo concedido para conclusão total dos serviços será o estipulado no ANEXO, contados a partir da outorga do contrato, devendo ser integralmente obedecidos os prazos parciais e totais, previstos no cronograma físico-financeiro.

6.2 - A prorrogação do prazo fica a exclusivo critério da CONTRATANTE, conforme hipóteses previstas na Lei nº. 8.666/93.
7. DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

O processamento da licitação obedecerá às seguintes fases:

7.1 – Fase 1 – Recebimento dos envelopes.

7.1.1 – O recebimento dar-se-á em sessão pública no dia, horário e local indicados neste instrumento, após o que o presidente da CPL encerrará a fase.

7.2 – Fase 2 – Abertura dos envelopes no 01, exame e julgamento dos documentos de habilitação, devolvendo-se às licitantes inabilitadas o envelope no  02, fechado, desde que transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso.

7.2.1 – Iniciada esta fase, não será concedido novo prazo para a apresentação de qualquer documento exigido neste edital, nem será recebida nova proposta, nem ainda será admitida qualquer retificação ou alteração das condições propostas.

7.2.2 – A Comissão de Licitação solicitará aos representantes presentes que analisem e rubriquem todos os documentos apresentados relativos à habilitação e formulem, caso julguem necessário, protestos ou impugnações relativos à documentação de outra (s) licitante (s). As impugnações serão registradas na ata da sessão e serão apreciadas e decididas pela Comissão.

7.2.3 – Durante o exame da documentação, os representantes das licitantes não poderão retirar-se do recinto para reproduzir documentos ou peças de quaisquer das propostas.

7.2.4 – O não comparecimento do representante da licitante a qualquer uma das sessões marcadas, não impedirá a sua realização.

7.2.5 – A licitante que não enviar representante à reunião de abertura dos envelopes com a documentação deverá enviar, juntamente com esta, DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA à faculdade recursal prevista no art. 109 da Lei nº 8.666/93, nos seguintes termos:

“Pela presente, renunciamos ao direito de recorrer das decisões da Comissão de Licitação na reunião de abertura da documentação de habilitação, nos termos do art. 43, III, da Lei nº 8.666/93.”

7.3 – Fase 3 – Abertura dos envelopes no 02, análise dos elementos e classificação das Propostas de Preços das licitantes habilitadas, observado o disposto no art. 43, III, da Lei nº 8.666/93.

7.3.1 – A Comissão de Licitação analisará as propostas com base nas informações e dados constantes dos envelopes nos 01 e 02, sendo-lhe facultado, se entender necessário, solicitar esclarecimentos complementares ao órgão solicitante e às licitantes. 

7.3.1.1 – As respostas e informações complementares das licitantes deverão ser prestadas por escrito e nos prazos fixados pela Comissão, não podendo acarretar modificação das condições já indicadas nas propostas, sob pena de desclassificação.

7.3.2 – Serão desclassificadas as propostas que:

7.3.2.1 – Não atenderem aos requisitos mínimos das especificações constantes do anexo que acompanha o presente edital;

7.3.2.2 – Ofertarem preços inexequíveis ou incompatíveis com os valores de mercado;

7.3.2.3 – Ofertarem vantagens baseadas nas ofertas de outras licitantes;

7.3.2.4 – Ofertarem percentuais de descontos diferenciados, baseando-se em proposta de outros licitantes, exceto se a proponente tenha apresentado o menor preço para o material e/ou serviço e seja a vencedora do certame.

7.3.3 – Será considerada vencedora a proposta que, dentre as licitantes habilitadas e que atendam as especificações contidas no Edital, ofertar o Menor Preço (GLOBAL).

7.3.4 – Havendo igualdade na classificação prevista no subitem anterior, deverão ser aplicadas as normas que dispõem o § 2º do art. 3ª da Lei nº 8.666/93 e Lei nº 14.764/04, caso persista o empate, a vencedora da licitação será conhecida por meio de sorteio.

7.3.5 – Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração, poderá fixar as licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de novas propostas, escoimadas das causas que tenham determinado a desclassificação. As novas propostas deverão ser apresentadas em envelopes fechados, que serão recebidos em sessão pública, observando-se o procedimento de avaliação e julgamento estabelecidos nos subitens anteriores.

7.4 – Fase 4 – Elaboração da Ata de Julgamento, com a indicação da licitante vencedora do certame;

7.5 – Fase 5 – Homologação do julgamento e adjudicação do objeto, pelo Presidente da Unidade Executora Própria do ****.

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1 - Homologado o resultado da licitação e adjudicado seu objeto, a licitante vencedora será convocada pela Comissão de Licitação para a assinatura do instrumento contratual.

8.2 - Caso a adjudicatária não compareça para a retirada da nota de empenho ou para a assinatura do contrato no prazo estabelecido, a Comissão de Licitação poderá convocar as demais licitantes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da proposta vencedora, inclusive quanto aos preços, ou revogar a licitação, sem prejuízo da cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

8.3 - A recusa da adjudicatária em assinar o contrato acarretar-lhe-á a suspensão do direito de licitar na Secretaria da Segurança Pública e seus órgãos afins, pelo prazo de até 02 (dois) anos nos termos da Lei 8.666/93.

9. DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 – A presente licitação correrá a conta do recurso financeiro oriundo do Programa Dinheiro Direto nos Quarteis e Delegacias - PDDQD, via Processo nº: ****** SSP, no valor de R$ ***** (********).

10. DO PAGAMENTO

10.1 – O pagamento será efetuado à licitante vencedora após o recebimento dos materiais, em contra apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente, acompanhada do Termo de Aceite, mediante liberação pelo CONTROLE INTERNO da UEx da UEx do ***.
10.2 – Ocorrendo atraso de pagamento, serão devidos juros simples de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, aplicando-se “pro-rata die” da data do vencimento até a data do efetivo pagamento, desde que solicitado pela Contratada.

11. DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO

11.1 – A administração poderá revogar ou anular a presente licitação, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93.

11.2 – Poderá ainda a Administração tornar sem efeito a adjudicação e desclassificar a proposta vencedora, se tomar conhecimento de fato, anterior ou posterior ao julgamento, que demonstre dolo ou má-fé da licitante, ou comprometa sua idoneidade técnica, financeira ou administrativa.

11.3 – No caso de desfazimento do processo licitatório, é assegurada a prévia defesa.

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 – Será permitida a Administração à aplicação das infrações e sanções administrativas previstas nos artigos 77 a 83, da Lei Estadual nº 17.928, de 27 de dezembro de 2012.

13.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

13.1 – Os recursos administrativos deverão ser protocolizados na UEx e obedecerão às disposições do art. 109 da Lei nº. 8.666/93.
14. DA FISCALIZAÇÃO

14.1 - A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita pela UEx e supervisionados pela SSP.

15 - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

15.1 - O recebimento dos itens será feito pela Unidade Executora Própria do ****, podendo ser feito da seguinte forma:

15.1.1 - Provisoriamente, mediante recibo;

15.1.2 - Definitivamente, após o decurso do prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei n.º 8.666/93.

16 - DAS OBRIGAÇÕES

16.1 - Além de outras responsabilidades definidas na Minuta Contratual, a contratada obriga-se a:

a) Fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem a manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como os que comprovem a regularidade de situação de seus empregados.

b) Fornecer os produtos de acordo com as especificações e quantidades conforme solicitado neste Termo de Referência.

c) Fornecer os produtos dentro do prazo estabelecido no presente Termo de Referência.

d) Assumir todas as responsabilidades pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação da presente licitação;

Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa da vencedora ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a serem exigidas por força de Lei, ligados ao cumprimento da presente contratação.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - Os serviços a serem executadas encontram-se definidos nos projetos, planilhas e demais elementos constantes dos anexos, parte integrante e inseparável deste Edital.

17.2 - A Comissão de Licitação permanecerá à disposição das interessadas, para esclarecer quaisquer dúvidas e prestar informações sobre a parte jurídica deste edital.

17.3 - A não solicitação de informações complementares por parte de alguma proponente, implicará na tácita admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

17.4 - Cabem às LICITANTES fazerem, com a devida atenção, minucioso estudo, verificação e comparação de todos os projetos fornecidos, detalhes, especificações e demais componentes integrantes da documentação técnica fornecida pelo CONTRATANTE para a execução do serviço.

17.5 - Após este estudo, a LICITANTE deverá comunicar, por escrito, quaisquer discrepâncias, dúvidas e/ou irregularidades, transgressões às normas técnicas, regulamentos ou posturas de leis em vigor, de forma a serem sanados os erros ou omissões que possam trazer embaraços ao perfeito desenvolvimento dos trabalhos. A CONTRATADA assumirá total responsabilidade sobre problemas que poderiam ter sido identificados nesta fase de estudo de projetos. Dessa forma, o CONTRATANTE não aceitará “a posteriori” que a CONTRATADA venha a considerar como serviços extraordinários aqueles resultantes da interpretação dos projetos e normas em vigor. Após a assinatura do contrato, ficará pressuposta a concordância tácita de todos aqueles documentos constantes do projeto, não cabendo qualquer alegação posterior sobre divergências entre os mesmos.

17.6 - Nenhum pagamento adicional será efetuado em remuneração aos serviços que sobrevierem durante a execução das obras e que sejam necessários para a perfeita execução dos projetos apresentados pela UEx. Por isso as LICITANTES deverão executar minucioso estudo (do local, dos projetos, especificações e demais documentos) antes da apresentação da sua proposta. Os custos respectivos por todos os serviços necessários à prefeita execução dos projetos deverão estar incluídos nos preços constantes da proposta da CONTRATADA.

17.7 - As alterações do Edital que afetar a formulação da proposta serão informadas para todas as LICITANTES que retiraram o edital e divulgadas pela mesma forma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido.

17.8 - As alterações do Edital que, inquestionavelmente, não afetarem a formulação da proposta serão comunicadas a todas as LICITANTES, com aviso de recebimento, por carta, fax ou e-mail, não sendo alterada a data da Licitação.

17.9 - A UEx, quando julgar necessária, poderá exigir das LICITANTES a composição dos preços unitários dos serviços cotados nas PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS ANALÍTICAS bem como do BENEFÍCIO DE DESPESAS INDIRETAS (BDI).

17.10 - O Edital e seus Anexos, bem como a Proposta vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual, como se nele estivessem transcritos.

17.11 - A CONTRATADA deverá recompor todos os elementos que forem danificados durante a execução do serviço. Os detritos resultantes das operações de transporte ao longo de qualquer via pública deverão ser removidos imediatamente pela CONTRATADA, sob suas expensas.

17.12 - A CONTRATADA se obriga a retirar do canteiro de obras qualquer material porventura impugnado pela fiscalização.

17.13 - Deverão ser usados somente materiais novos de primeira qualidade, sem defeitos ou deformações e todos os serviços deverão ser executados com esmero e perfeição. Deverão ser apresentadas, às expensas da CONTRATADA, amostras de produtos para aprovação por parte do Conselho Fiscal. As amostras de materiais aprovadas pela Conselho Fiscal deverão ser guardadas até o término dos serviços para permitirem, a qualquer tempo, a verificação da semelhança com o material a ser aplicado.

17.14 - Os materiais a serem empregados, bem como os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente:

- às normas e especificações constantes dos projetos e memoriais deste edital;

- às normas da ABNT;

- às disposições legais da União, do Estado de Goiás e da Prefeitura do Município;

- aos regulamentos das Empresas Concessionárias;

- às prescrições e recomendações dos fabricantes;

- às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT.

17.15 - A lavratura do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias concebidas e das responsabilidades assumidas em Contrato e por força das disposições legais em vigor. 
17.16 - A UEx poderá cancelar a Nota de Empenho emitida e rescindir o Contrato decorrente desta licitação, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, nos casos em que a licitante vencedora:

17.17 - Venha a sofrer protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam a sua capacidade econômico-financeira;

17.18 - Utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições contratuais;

17.19 - A seu critério, Comissão de Licitação, por ato justificado da autoridade competente, poderá alterar as condições de participação, ou da contratação, promovendo a republicação deste Edital e reabrindo novo prazo para a apresentação das propostas, desde que tais mudanças impliquem mudanças no valor e facção da proposta de preços.

17.20 - Qualquer modificação, substituição de material especificado e/ou suplementação de projetos eventualmente a executar pela CONTRATADA, dependerá de aprovação prévia do colegiado de membros da UEx e passará a ser propriedade da Unidade Beneficiária, que poderá dar ao mesmo o uso que lhe aprouver.

17.21 - A UEx exime-se da responsabilidade civil por danos pessoais ou materiais porventura causados em decorrência da execução, objeto da presente licitação, ficando esta como obrigação única da CONTRATADA.

17.22 - A CONTRATADA responderá civilmente durante 05 (cinco) anos, após o recebimento definitivo dos materiais, nos termos do art. 618 do Código Civil Brasileiro.

17.23 - A participação na Licitação implica em aceitação integral e irretratável dos termos e condições do ato convocatório, com seus anexos e instruções.

17.24 - São partes integrantes e complementares do presente Edital os elementos a seguir relacionados:

17.24.1 ​-​ ANEXO I – Termo de Referência.
Comissão de Licitação, em (município) - GO, aos ** dias do mês de ** de 201*.
___________________________________________

Presidente da Comissão de Licitação
__________________________________________________

Presidente da Unidade Executora Própria do ****​
ANEXO I – CARTA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO

Data: **  de ** de 201*, às **horas 
Carta Convite n.º 01/2014

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA DA UNIDADE – UEx da UEx do ***
Prezados Senhores,

A (Empresa Convidada/Interessada), CNPJ/MF n.º (CNPJ), sediada na (endereço), tendo examinado o Edital, vem apresentar a presente documentação para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

a) Que concorda com a retenção pelo Conselho Financeiro do valor correspondente ao percentual pertinente a prestação de serviços, frente ao disposto na Resolução nº 071 do INSS;

b) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do termo de sujeição do Edital..

A documentação para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as condições do Edital.

(município), **  de ** de 201*.

_______________________________________________________________

Carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL

A (Empresa Convidada/Interessada), está de acordo com o Edital nº 01/2014- CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA DA UNIDADE – UEx da UEx do ***, DECLARA que:

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da minuta contratual, bem como de sujeição às condições fixadas pela Secretaria de Segurança Pública;

02 - Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

03 - Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos serviços e que as informações fornecidas são satisfatórias e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

04 - Que Autoriza a Secretaria de Segurança Pública proceder quaisquer diligências junto às instalações da empresa e sua contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais.

05 - Que cumprimos todas as normas relativas à saúde e segurança no trabalho;

(município), **  de ** de 201*, às **horas
________________________________________________________________

Assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

ANEXO III – CARTA PROPOSTA

CARTA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

Data: **  de ** de 201*, às **horas 
LICITAÇÃO Nº 01/2014

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DO CONSELHO COMUNITÁRIO DE SEGURANÇA DA UNIDADE – UEx da UEx do ***
Prezados Senhores,

A______________________________, CNPJ/MF n.º________________________________, sediada_________________________________________________________________________________________, tendo examinado o Edital, vem apresentar a nossa Proposta Comercial para fornecimento na íntegra dos materiais motivo do objeto da presente licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os materiais discriminados, conforme Termo de Referência constante em nossa proposta, cujo preço global é de R$__________(____________________________________).

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipamentos, mão de obra, transportes, encargos sociais, ferramentas, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários para fornecimento completo dos materiais discriminados neste edital e seus Anexos.

 
Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece o Termo de Referência, quantitativos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de _____ (______________) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra de 1ª qualidade, sendo qualquer variação do prescrito nesse edital de nossa inteira  responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos materiais de acordo com o Termo de Referência constante deste edital.

O preço dos materiais constantes em nossa proposta são fixos e irreajustáveis.


(município), **  de ** de 201*.

______________________________________________________

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura.

ANEXO IV - DADOS CADASTRAIS:
	Carta Convite nº: 01/2014
	Data Abertura: 18/12/2014
	Hora: 10:00h

	Local: CCSU da UEx da UEx do *** em (município) - GO
	Processo nº 2014004 – UEx CCSU da UEx da UEx do ***. Proc. Ref. PDDQD nº ******

	Nome da Empresa: 
	Razão Social:

	Endereço da Empresa: 
	CNPJ nº  

	Telefone:
	Fax:

	Nome do Responsável Legal:
	CPF:

	RG:                           Órgão Exp.:
	End.Residencial:

	Telefone:
	Fax:
	Cel:

	e-mail:


 ANEXO V – NÃO EMPREGA MENOR DE IDADE
D E C L A R A Ç Ã O

A empresa, ___________________________________________________, CNPJ/MF sob o nº. _____________________________________ sediada à _________________________________________________________________na cidade de ___________________ por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) _______________________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º _________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz.

Ressalva: emprega menor, a partir de Quatorze anos, na condição de aprendiz (     ).

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)

Por ser verdade, firmamos a presente declaração para que produzam os efeitos de direito.

(município), **  de ** de 201*.

Atenciosamente,

_____________________________________

ASSINATURA- NOME E Nº DA IDENTIDADE DO DECLARANTE
 ANEXO VI – Inexistência de Fato Impeditivo

DECLARAÇÃO DE FATO IMPEDITIVO

----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

CNPJ/CIC n.º ___________________________________________________________________, sediada ______________________________________________________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data não existem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(município), **  de ** de 201*.

____________________________

Nome e n. º de Identidade do Declarante.

ANEXO VII - Check list de documentos para habilitação

Concorrente: ___________________________________

1 – RELATIVO À REGULARIDADE JURÍDICA:

□
1.1 – Cópia da cédula de identidade do representante legal;
□
1.2 – Mandato procuratório com firma reconhecida em cartório, acompanhado de cédula de identidade do outorgado;

□
1.3 – Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos da eleição de seus administradores;

□
1.4 – Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade em sociedade estrangeira funcionando no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;

□
1.5 – Inscrição de ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de investidura ou nomeação da diretoria em exercício.

2 – RELATIVO À REGULARIDADE FISCAL:

□
2.1 – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

□
2.2 – Certificado de Regularidade do F.G.T.S.- CRF, expedida pela Caixa Econômica Federal;

□
2.3 – Certidão negativa de débito, expedida pelo I.N.S.S. - Instituto Nacional de Seguridade Social;

□
2.4 – Certidão negativa de débito em relação a tributos e contribuições federais, expedida pela Receita Federal;

□
2.5 – Certidão negativa de débito em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante;

□
2.6 – Certidão negativa de débito em relação a tributos municipais, expedida pela Prefeitura Municipal, do Município sede da licitante;

□
2.7 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– CNDT;
3 – RELATIVO À REGULARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:

□
3.1 – Certidão emitida pelo CARTÓRIO DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio da licitante, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios dos feitos de falência da Comarca de sua sede;
□
3.2 – Balanço Patrimonial, demonstração contábil do último exercício social e Demonstrativo de Resultado de Exercício, exceto para empresa de engenharias criadas neste exercício, que deverá apresentar balanço de abertura para suprir a exigência deste item;
4 - RELATIVAMENTE À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIONAL
□
4.1 – Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme consta do ANEXO III;

□
4.2 – Declaração de Termos de Sujeição ao Edital, conforme Anexo IV;
□
4.3 – Declaração de que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
□
4.4 – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo, conforme Anexo VIII;
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